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1. O que é a LGPD? 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), aprovada em 14 de 

agosto de 2018, estabelece regras sobre o tratamento de dados pessoais, garantindo 

mais segurança, transparência e privacidade às pessoas. As normas gerais desta Lei são 

de interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 

 

2. O que é proteção de dados? 

Proteção de dados é o conjunto de práticas, leis e medidas voltadas para garantir que as 

informações pessoais de indivíduos sejam usadas de forma segura, ética e responsável. 

Ela faz parte do direito fundamental à privacidade, previsto na LGPD no Brasil.  

Na prática, proteger dados significa: 

➢ Coletar apenas as informações realmente necessárias; 

➢ Utilizar esses dados com finalidades legítimas e informadas ao titular; 

➢ Armazenar os dados de forma segura; 

➢ Garantir que apenas pessoas autorizadas tenham acesso; 

A proteção de dados envolve não só ações tecnológicas para garantir a segurança dos 

equipamentos e sistemas onde os dados estão armazenados, mas também a adoção de 

ações manuais para garantir a proteção dos dados que estão dispostos em meios físicos 

(papéis). 

Além de ser uma obrigação legal, a proteção de dados ajuda a construir confiança entre 

pessoas e organizações, demonstrando respeito à privacidade e ao uso consciente das 

informações. 

 

3. Dados pessoais x dados sensíveis 

➢ Dados pessoais: informações que identificam uma pessoa (nome, CPF, RG, 

telefone, endereço, e-mail, etc). 

➢ Dados sensíveis: informações mais delicadas, que exigem proteção especial (dado 

referente à saúde ou à vida sexual, convicções religiosas, opinião política,  

biometria, origem racial ou étnica, filiação a sindicato ou a organização de caráter 

religioso, etc). 
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*Dados sobre crianças e adolescentes também devem ser tratados com cuidado 

especial  
 

4. Quem são os agentes de tratamento de dados na Câmara 

➢ Controlador: a Câmara Municipal, que decide como os dados serão tratados. 

➢ Operador: servidores ou empresas contratadas que realizam o tratamento de 

dados. 

➢ Encarregado: pessoa indicada para orientar e ser canal de comunicação com 

cidadãos e ANPD. 

 

5. Os dados pessoais utilizados precisam estar enquadrados em quais 

hipóteses autorizativas trazidas pela LGPD? 

➢ Consentimento do titular: Quando o titular dá autorização livre, informada e 

inequívoca para que seus dados sejam tratados para uma finalidade específica. 

➢ Cumprimento de obrigação legal ou regulatória: Quando o tratamento é 

necessário para cumprir uma lei ou norma que obriga a empresa ou órgão a coletar 

ou tratar os dados. 

➢ Execução de contratos: Quando o tratamento é necessário para executar um 

contrato ou para procedimentos preliminares relacionados a um contrato do qual 

o titular seja parte. 

➢ Exercício regular de direitos em processos: Quando os dados são usados para 

exercer direitos em processos judiciais, administrativos ou arbitrais. 

➢ Proteção da vida ou da incolumidade física: Quando os dados são usados para 

proteger a vida ou a integridade física do titular ou de terceiros. 

➢ Tutela da saúde: Quando o tratamento é feito por profissionais, serviços de 

saúde ou autoridades sanitárias para garantir cuidados médicos. 

➢ Execução de políticas públicas: Quando o tratamento é realizado pela 

Administração Pública para executar políticas públicas previstas em leis e 

regulamentos. 

➢ Estudos por órgãos de pesquisa: Quando os dados são usados para estudos e 

pesquisas, garantindo anonimização sempre que possível. 



 
Câmara Municipal de Vargem 

Cartilha LGPD 

5 
 

➢ Legítimo interesse do controlador: Quando o uso dos dados atende a um 

interesse legítimo da organização, desde que não viole os direitos e liberdades do 

titular e que se comprove essa necessidade. 

➢ Proteção ao crédito: Quando os dados são usados para analisar ou proteger 

operações de crédito. 

 

6. Quais princípios devem ser observados no tratamento de dados?  

 

 

 

➢ Finalidade: Usar os dados para um objetivo específico e legítimo, 

informado ao titular (dono dos dados). 

➢ Adequação: O uso dos dados deve estar de acordo com a finalidade 

informada. 

➢ Necessidade: Coletar apenas os dados estritamente necessários, sem 

exageros ou informações irrelevantes. 

➢ Livre acesso: O titular deve poder acessar seus dados e saber como estão 

sendo usados. 

➢ Qualidade dos dados: Os dados devem estar corretos, atualizados e 

completos, para evitar erros e prejuízos. 
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➢ Transparência: As pessoas devem receber informações claras e 

acessíveis sobre o tratamento dos seus dados. 

➢ Segurança: Os dados devem ser protegidos contra acessos não 

autorizados, vazamentos e perdas. 

➢ Prevenção: As empresas devem agir para evitar problemas e danos 

relacionados ao uso dos dados. 

➢ Não discriminação: Os dados não podem ser usados para fins 

discriminatórios, ilícitos ou abusivos. 

➢ Responsabilização e prestação de contas: Quem trata dados deve 

provar que cumpre as regras da LGPD e adota boas práticas de proteção. 

 

7. Quais são os Direitos possíveis de exercício pelo titular dos dados 

pessoais? 

➢ Confirmar a existência de tratamento 

➢ Revogar o consentimento 

➢ Requerer portabilidade dos dados 

➢ Ser informado sobre compartilhamento 

➢ Acessar e corrigir os dados 

➢ Anonimizar, bloquear ou eliminar os dados 

➢ Solicitar revisão de decisões automatizadas 

 

8. O Poder Público também está sujeito às disposições da LGPD?  

Sim, o Poder Público também está sujeito às disposições da LGPD. Ou seja, órgãos 

e entidades da administração pública (federal, estadual e municipal) devem seguir 

as mesmas regras e princípios da LGPD ao coletar, usar, armazenar e 

compartilhar dados pessoais. No entanto, o Poder Público pode tratar dados 

pessoais sem o consentimento do titular quando isso for necessário para executar 

políticas públicas. 
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9. Boas práticas de proteção de dados 

➢ Coletar e usar apenas os dados realmente necessários; 

➢ Ao publicar arquivos, garanta a anonimização dos dados pessoais; 

➢ Armazenar documentos em local seguro; 

➢ Descartar papéis em triturador ou de forma que impossibilite a recuperação de 

dados; 

➢ Utilizar senha nos computadores; 

➢ Bloquear o computador sempre que se ausentar da mesa; 

➢ Não compartilhar senhas; 

➢ Usar e-mail institucional; 

➢ Comunicar imediatamente quaisquer incidentes. 

 

 

 

 

 

 

 


